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PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 159-2021 -  DISPENSA DE LICITACÄO N°. DISP107-2021

C0NTRAT0 DE PRESTAQÄO DE SERVigOS

Termo de Contrato de execugäo de servigos que entre si fazem o 
MUNICIPIO DE JAGUARARI e a empresa MCA ENGENHARIA E 
CONSTRUQÖESLTDA.

1
CONTRATO N° 203-2021

0  MUNICIPIO DE JAGUARARI, Estado da Bahia, pessoa juridica de direito püblico interno, inscrito no Cadastro National 
de Pessoas Juridicas sob o n°. 13.988.316/0001-85, sediado na Praga Alfredo Viana, n°. 02, nesta cidade de Jaguarari(BA), 
neste ato representado pelo Sr. Antonio Ferreira do Nascimento, brasileiro, casado, residente e domiciliado na Rua do 
Engenho, n°. 373, nesta cidade de Jaguarari(BA), portador da Cedula de Identidade N° 1119439906 SSP-BA e CPF 
048.638.105-63, na qualidadede Prefeito Municipal, doravante denominado CONTRATANTE, e a pessoa juridica MCA 
ENGENHARIA E CONSTRUQÖES LTDA, pessoa juridica de direto privado, inscrita no CNPJ sob o n° 17.984.973/0001-05, 
estabelecida na Avenida Eudaldo Ferreira Mota, n° 30, terreo, centro, Filadelfia - Bahia, CEP: 44775-000, neste ato 
representada pelo(a) seu proprietario o Sr.(a) Antonio Luiz Maia Filho, brasileiro, maior capaz, empresärio, portador(a) do 
CPF n° 031.291.705-88 e da Carteira de Identidade n° 04183671509, expedida pelo Departamento Estadual de Tränsito, 
residente e domiciliado na Rua Joäo Emflio, S/N, Terreo, Centro, Filadelfia - Bahia, doravante designada CONTRATADA, 
tendo em vista o que consta no Processo Administrative n° 159-2021 e em observäncia äs disposigöes da Lei n° 8.666, 
de 21 de junho de 1993, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitagäo n° 
DISP107-2021, mediante as däusulas e condigöes a seguir enunciadas.

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1.1.0  contrato tem por objeto a Contratagäo de Empresa especializada para reforma da cobertura da Secretaria Municipal 
de Educagäo, deste Munici'pio, de acordo com a planilha orgamentäria abaixo:

ITEM CÖDIGO
FONTEDE

PREgO DESCRigÄO DO SERVigO UNID QUANT.
VALORES R$

UNITÄRIO TOTAL

1.0 REMOgÄO

1.1 9 ORSE Remogäo de telhado com telhas cerämicas M2 569,20 2,70 1.536,84

1.2 97650 ORSE Remogäo de trama de madeira para cobertura, 
de forma manual, sem reaproveitamento. M2 569,20 4,30 2.447,56

1.3 97652 SINAPI
Remogäo de tesouras de madeira, com väo maior 
ou igual a 8m, de forma manual, sem 
reaproveitamento.

UNID 3,00 137,05 411,15

1.4 97622 SINAPI Demoligäo de alvenaria de bloco furado, forma 
manual, sem reaproveitamento. M2 8,64 39,81 343,96

SUB-TOTAL 4.739,51

2.0 ALVENARIA

2.1 87508 SINAPI

Alvenaria de vedagäo de blocos cerämicos 
furados na horizontal de 9x14x19cm (espessura 
9cm) de paredes com äreas liquidas maior ou 
igual a 6m2 sem väos e argamassa de 
assentamento com preparo manual.

M2 65,00 37,72 2.451,80

2.2 87893 SINAPI

Chapisco aplicado em alvenaria (sem presenga 
de väos) e estrutura de concreto de fachada, 
com colher de pedreiro, argamassa trago 1:3 
com preparo manual.

M2 130,00 4,05 526,50

2.3 87548 SINAPI

Massa ünica, para recebimento de pintura, em 
argamassa trago 1:2:8, preparo manual, aplicada 
manualmente em faces intemas de paredes, 
espessura de 10mm, com execueäo de taliscas.

M2 130,00 12,11 1.574,30

SUB-TOTAL 4.552,60

3.0 COBERTURA

3.1 92552 SINAPI
Fabricagäo e instalagäo de tesoura interna em 
madeira näo aparelhada, väo de 10 m, para telha 
cerämica ou de concreto, incluso icamento.

UND 3,00 788,96 2.366,88

3.2 92541 SINAPI
Trama de madeira composta por ripas, caibros e 
tergas para telhado de ate 2 äguas para telha 
cerämica capa-canal, incluso transporte veröcal.

M2 569,20 18,90 10.757,88

3.3 94447 SINAPI Telhamento com telha cerämica capa-canal, tipo 
paulista, com ate 2 äquas, induindo transporte M2 569,20 10,93 6.221,36
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vertical.

3.4 94221 SINAP

Cumeeira para telha cerämica embogada com 
argamassa trago 1:2:9 (cimento, cal e areia) para 
telhado com ate 2 äguas, induso transporte 
vertical.

M 38,20 8,13 310,57

SUB-TOTAL 19.656,68

4.0 OUTROS SERVigOS

4.1 88483 SINAPI Aplicagäo de fundo selador lätex pva em paredes, 
uma demäo. M2 130,00 0,70 91,00

4.2 95626 SINAPI Aplicagäo manual de tinta lätex acrflica em 
parede extemas de casas, duas demäos. M2 130,00 8,89 1.155,70

4.3 102233 SINAPI Pintura imunizante para madeira, 1 demäo. M2 105,00 4,86 510,30
4.4 Beira e bica em telha colonial. M 152,80 10,10 1.543,28

SUB-TOTAL 3.300,28

TOTAL GERAL 32.249,07

1.1.2. Ao assinar o presente contrato, a Contratada declara sua expressa concordäncia com a adequagäo do projeto bäsico, 
conforme planilha orgamentäria em anexo.

2. CLAUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUGÄO
2.1. A obra serä realizada por execugäo indireta, sob o regime de empreitada por prego global.

3. CLAUSULA TERCEIRA - DO LOCAL E FORMA DE EXECUgÄO
3.1. A obra serä executada na sede do municfpio de Jaguarari (BA).
3 .1 .1 .0  prazo de execugäo dos servigos serä de 60 (sessenta) dias, tendo infcio a partir da data de emissäo da Ordern de 
Servigo ou documento equivalente. Esse prazo poderä ser estendido durante toda a vigencia do contrato.
3.2. A execugäo contratual obedecerä ao cronograma ffsico-financeiro com a especificagäo ffsica completa das etapas 
necessärias ä medigäo, ao monitoramento e ao controle das obras, näo se aplicando, a partir da assinatura do contrato e 
para efeito de execugäo, medigäo, monitoramento, fiscalizagäo e auditoria, os custos unitärios da planilha de formagäo do 
prego.

4. CLAUSULA QUARTA - DAS OBRIGACÖES DA CONTRATADA
4.1. A CONTRATADA, alem do fbmecimento da mäo-de-obra, dos materiais e dos equipamentos, ferramentas e utensflios 
necessärios para a perfeita execugäo dos servigos e demais atividades correlatas, obriga-se a:
4.1.1. Providenciar junto ao CREA as Anotagöes de Responsabilidade Tecnica -  ART 's referentes ao objeto do contrato e 
especialidades pertinentes, nos termos da Lei n° 6.496, de 1977;
4.1.2. Obter junto ä Prefeitura Municipal, conforme o caso, o alvarä de construgäo e, se necessärio, o alvarä de demoligäo e 
demais documentos e autorizagöes exigi'veis, na forma da legislagäo aplicävel;
4.1.3. Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou servigo tecnico especializado, para que a Administragäo possa 
utilizä-lo de acordo com o previsto no Projeto Bäsico, nos termo do artigo 111 da Lei n° 8.666, de 1993;
4.1.3.1. Quando o projeto referir-se a obra imaterial de caräter tecnolögico, insusceb'vel de privilegio, a cessäo dos direitos 
induirä o fomecimento de todos os dados, documentos e elementos de informagäo pertinentes ä tecnologia de concepgäo, 
desenvolvimento, fixagäo em suporte ffsico de qualquer natureza e aplicagäo da obra;
4.1.4. Assegurar ä CONTRATANTE:
4 .1 .4 .1 .0  direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequagöes e 
atualizagöes que vierem a ser realizadas, logo apös o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo ä 
CONTRATANTE distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitagöes;
4.1.4.2. Os direitos autorais da solugäo, do projeto, de suas especificagöes tecnicas, da documentagäo produzida e 
congeneres, e de todos os demais produtos gerados na execugäo do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros 
subcontratados, ficando proibida a sua utilizagäo sem que exista autorizagäo expressa da CONTRATANTE, sob pena de multa, 
sem prejuizo das sangöes civis e penais cabiveis.
4.1.5. Promover a organizagäo tecnica e administrative dos servigos, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de 
acordo com os documentos e especificagöes que integram o Contrato, no prazo determinado.
4.1.6. Conduzir os trabalhos com estrita observäncia äs normas da legislagäo pertinente, cumprindo as determinagöes dos 
Poderes Püblicos, mantendo o local dos servigos sempre limpo e nas melhores condigöes de seguranga, higiene e disciplina.
4.1.7. Atentar, em relagäo ao material, para todas as disposigöes e especificagöes constantes no Projeto Bäsico.
4.1.8. Submeter previamente, por escrito, ä CONTRATANTE, para anälise e aprovagäo, quaisquer mudangas nos metodos 
executivos que fujam äs especificagöes do memorial descritivo.
4.1.9. Elaborar o Diärio de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsävel, as informagöes sobre o 
andamento da obra, tais como, nümero de funcionärios, de equipamentos, condigöes de trabalho, condigöes meteorolögicas, 
servigos executados, registro de ocorrencias e outros fatos relacionados, bem como os comunicados ä Fiscalizagäo e situagäo 
da obra em relagäo ao cronograma previsto.
4.1.10. Refazer, äs suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido neste instrumenta e as 
especificagöes constantes no projeto bäsico e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos
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ou com vfcio de construgäo, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissäo do Termo de Recebimento Definitivo, 
ou a qualquer tempo se constatado pelo fiscal da CONTRATANTE.
4.1.11. Responder por qualquer acidente de trabalho na execugäo dos servigos, por uso indevido de patentes registradas em 
nome de terceiros, por danos resultantes de caso fortuito ou de forga maior, por qualquer causa de destruigäo, danificagäo, 
defeitos ou incorregöes dos servigos ou dos bens da CONTRATANTE, de seus funcionärios ou de terceiros, ainda que 
ocorridos em via publica junto ä obra.
4.1.12. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrencia anormal ou acidente 
que se verifique no local dos servigos.
4.1.13. Prestar todo esclarecimento ou informagäo solicitada pela CONTRATANTE ou por seus prepostos, garantindo-lhes o 3 
acesso, a qualquer tempo, ao local dos servigos, bem como aos documentos relativos ä execugäo da reforma.
4.1.14. Paralisar, por determinagäo da CONTRATANTE, qualquer trabalho que näo esteja sendo executado de acordo com a 
boa tecnica ou que ponha em risco a seguranga de pessoas ou bens de terceiros.
4.1.15. Responsabilizar-se pelos encargos previdenciärios, fiscais e comerciais resultantes da execugäo do contrato.
4.1.16. Responder pelo pagamento dos salärios devidos aos empregados e encargos trabalhistas, bem como pelos registros, 
seguros contra riscos de acidentes de trabalho e outras obrigagöes inerentes ä execugäo dos servigos ora contratados.
4.1.17. Arcar com todos os tributos incidentes sobre este Contrato, bem como sobre a sua atividade, devendo efetuar os 
respectivos pagamentos na forma e nos prazos determinados por lei.
4.1.18. Adotar as providencias e precaugöes necessärias, inclusive consulta nos respectivos örgäos, se necessärio for, a firn 
de que näo venham a serem danificadas as redes hidrossanitärias, eletricas e telefönicas.
4.1.19. Promover a guarda, manutengäo e vigiläncia de materials, ferramentas, e tudo o que for necessärio ä execugäo dos 
servigos, durante a vigäncia da obra.
4.1.20. Manter seu pessoal devidamente identificado atraves de crachäs, com fotografia recente, e provendo-os dos 
Equipamentos de Protegäo Individual - EPI's;
4.1.21. Manter sediado junto ä Administragäo, durante os tumos de trabalho, preposto capaz de tomar decisöes compativeis 
com os compromissos assumidos;
4.1.22. Cumprir, alem dos postulados legais vigentes de ämbito federal, estadual ou municipal, as normas de seguranga da 
Administragäo;
4.1.23. Instruir os seus empregados, quanto ä prevengäo de incendios nas äreas da Administragäo;
4.1.24. Prestar os servigos dentro dos parämetros e rotinas estabelecidos, fomecendo todos os materiais, equipamentos e 
utensflios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observäncia äs recomendagöes aceitas pela boa tecnica, 
normas e legislagäo;
4.1.25. Regularizar, quando notificada pela CONTRATANTE, sob pena de sofrer as penalidades estabelecidas no contrato, as 
eventuais falhas na execugäo dos servigos fora das suas especificagöes;
4.1.26. Responder por qualquer prejuizo ou danos causados diretamente ä Administragäo ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo na execugäo do contrato, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizagöes cabfveis e assumindo o onus 
decorrente;
4.1.27. Comunicar ao CONTRATANTE, quaisquer fatos ou circunstäncias detectadas por seus empregados quando da 
execugäo dos servigos, que prejudiquem ou possam vir a prejudicar a qualidade dos servigos ou comprometer ä integridade 
do patrimönio püblico;
4.1.28. Näo transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigagöes assumidas, nem 
subcontratar qualquer das prestagöes a que estä obrigada, exceto nas condlgöes autorizadas no Projeto Bäsico ou neste 
contrato;
4.1.29. Näo permitir a utilizagäo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condigäo de aprendiz para os 
maiores de quatorze anos; nem permitir a utilizagäo do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre;
4.1.30. Manter, durante o periodo de vigencia do contrato, todas as condigöes que ensejaram a sua habilitagäo e 
qualificagäo no certame licitatörio;
4.1.31. Fornecer mensalmente, ou sempre que solicitados pela CONTRATANTE, os comprovantes do cumprimento das 
obrigagöes previdenciärias, do Fundo de Garantia por Tempo de Servigo -  FGTS, e do pagamento dos salärios e beneficios 
dos empregados utilizados na execugäo dos servigos;
4.1.32. Vedar a utilizagäo, na execugäo dos servigos, de empregado que seja familiär de agente püblico ocupante de cargo 
em comissäo ou fungäo de confianga no örgäo contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, que 
dispöe sobre a vedagäo do nepotismo no ämbito da administragäo publica federal.

5. CLAUSULA QUINTA - DA DISCRIMINAQÄO DO SERVIQO
5.1. Os servigos seräo executados pela CONTRATADA na forma descrita no Projeto Bäsico e seus anexos.
5.1.1. Para a perfeita execugäo dos servigos, a CONTRATADA deverä disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas 
e utensflios necessärios, nas quantidades estimadas e qualidades estabelecidas no Projeto Bäsico e de acordo com os termos 
da proposta, promovendo, quando requerido, sua substituigäo.

6. CLAUSULA SEXTA - DA SUBCONTRATAQÄO
6.1. E vedada a subcontratagäo total do objeto do contrato.
6.2. A subcontratagäo depende de autorizagäo previa por parte do Contratante, ao quäl cabe avaliar se a subcontratada 
cumpre os requisitos de qualificagäo tecnica necessärios para a execugäo dos servigos, bem como verificar os demais 
requisitos de habilitagäo eventualmente aplicäveis, dentre eles a regularidade fiscal e trabalhista.
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6.3. Em qualquer hipötese de subcontratagäo, permanece a responsabilidade integral da CONTRATADA pela perfeita 
execugäo contratual, cabendo-lhe realizar a supervisäo e coordenagäo das atividades da subcontratada, bem como responder 
perante o CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das obrigagöes contratuais correspondentes ao objeto da 
subcontratagäo.

7. CLAUSULA SET1MA - DAS OBRIGACÖES DA CONTRATANTE
7.1. A CONTRATANTE obriga-se a:
7.1.1. Cumprir fielmente as disposigöes do Contrato;
7.1.2. Exercer a fiscalizagäo dos servigos por servidores especialmente designados, na forma prevista na Lei n° 8.666/93;
7.1.3. Responsabilizar-se pela comunicagäo, em tempo habil, de qualquer fato que acarrete em interrupgäo na execugäo do 
Contrato;
7.1.4. Efetuar o pagamento nas condigöes e pregos pactuados no Contrato;
7.1.5. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeigöes, falhas ou irregularidades constatadas na execugäo do 
servigo para que sejam adotadas as medidas corretivas necessärias;
7.1.6. Fornecer por escrito as informagöes necessärias para o desenvolvimento dos servigos objeto do contrato;
7.1.7. Exigir o cumprimento de todas as obrigagöes assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cläusulas contratuais e 
os termos de sua proposta;
7.1.8. Zelar pelo cumprimento das obrigagöes da CONTRATADA relativas ä observäncia das normas ambientais vigentes;
7.1.9. Proporcionar todas as condigöes para que a CONTRATADA possa desempenhar seus servigos de acordo com as 
determinagöes do Contrato, do Edital, especialmente do Projeto Bäsico e seus anexos;
7.1.10. Zelar para que durante toda a vigencia do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigagöes 
assumidas pela CONTRATADA, todas as condigöes de habilitagäo e qualificagäo exigidas na licitagäo.

8. CLAUSULA OITAVA - DO VALOR DO CONTRATO
8 .1 .0  valor do contrato e de R$ 32.249,07 (trinta e dois mil, duzentos e quarenta e nove reais e sete centavos).
8.1.1. No valor acima estäo inclufdas todas as despesas ordinärias diretas e indiretas decorrentes da execugäo contratual, 
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabaihistas, previdenciärios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administragäo, materiais de consumo, seguro e outros necessärios ao cumprimento integral do objeto contratado.

9. CLAUSULA NONA - DA VIGENCIA
9.1 .0  prazo de vigencia do Contrato serä 03 (tres) meses, apös a assinatura do contrato, podendo tal prazo ser prorrogado 
nas hipöteses elencadas no parägrafo primeiro do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.
9.1.1. A vigencia poderä ultrapassar o exercicio financeiro, desde que as despesas referentes ä contratagäo sejam 
integralmente empenhadas ate 31 de dezembro, para fins de inscrigäo em restos a pagar.

10. CLAUSULA DECIMA - DO PAGAMENTO
10.1.0  prazo para pagamento serä de 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentagäo da Nota Fiscal/Fatura, 
acompanhada dos demais documentos comprobatörios do cumprimento das obrigagöes da CONTRATADA.
10.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores näo ultrapassem o montante de R$ 33.000,00 (trinta e tres 
mil reais) deveräo ser efetuados no prazo de atö 5 (cinco) dias üteis, contados da data da apresentagäo da Nota 
Fiscal/Fatura, acompanhada dos demais documentos comprobatörios do cumprimento das obrigagöes da CONTRATADA, nos 
termos do art. 5°, § 3°, da Lei n° 8.666, de 1993.
10.2. A Nota Fiscal/Fatura serä emitida pela CONTRATADA de acordo com os seguintes procedimentos:
10.2.1. Ao final de cada etapa da execugäo contratual, conforme previsto no Cronograma Fisico-Financeiro, a CONTRATADA 
apresentarä a medigäo previa dos servigos executados no periodo, atraves de planilha e memoria de cälculo detalhada.
10.2.1.1. Uma etapa serä considerada efetivamente conduida quando os servigos previstos para aquela etapa, no 
Cronograma Fisico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.
10.2.1.2. Se a Contratada vier a adiantar a execugäo dos servigos, em relagäo ä previsäo original constante no Cronograma 
Fisico-Financeiro, poderä apresentar a medigäo previa correspondente, ficando a cargo do (a) Contratante aprovar a quitagäo 
antecipada do valor respectivo, desde que näo fique constatado atraso na execugäo dos servigos entendidos como criticos.
10.2.1.3. Juntamente com a primeira medigäo de servigos, a CONTRATADA deverä apresentar comprovagäo de matricula da 
obra junto ä Previdencia Social.
10.2.1.4. A CONTRATADA tambem apresentarä, a cada medigäo, os documentos comprobatörios da procedencia legal dos 
produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execugäo contratual, quando for o caso.
10.2.2. A CONTRATANTE terä o prazo de 15 (Quinze) dias üteis, contados a partir da data da apresentagäo da medigäo, 
para aprovar ou rejeitar, no todo ou em parte, a medigäo previa relatada pela CONTRATADA, bem como para avaliar a 
conformidade dos servigos executados, inclusive quanto ä obrigagäo de utilizagäo de produtos e subprodutos florestais de 
comprovada procedencia legal.
10.2.2.1. No caso de etapas näo conclufdas, sem prejuizo das penalidades cabi'veis, seräo pagos apenas os servigos 
efetivamente executados, devendo a Contratada regularizar o cronograma na etapa subsequente.
10.2.2.2. A aprovagäo da medigäo previa apresentada pela CONTRATADA näo a exime de qualquer das responsabilidades 
contratuais, nem implica aceitagäo definitiva dos servigos executados.
10.2.3. Apös a aprovagäo, a CONTRATADA emitirä Nota Fiscal/Fatura no valor da medigäo definitiva aprovada, acompanhada 
da planilha de medigäo de servigos e de memoria de cälculo detalhada.
10.3.0  pagamento somente serä efetuado apös o "atesto", pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada

IPra<;o Hlfredo Viana, n° 02 -  Centro - Jaguarari/Bfl - CEP 48.960-000 

Föne: (74) 3619.2121 - CNP| 13.988.316/0001-8S 

iuunu.jaguarari.ba.gov.br



pela CONTRATADA, acompanhada dos demais documentos exigidos neste Edital.
1 0 .3 .1 .0  "atesto" da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado ä verificagäo da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada 
pela CONTRATADA com os servigos efetivamente executados, bem como äs seguintes comprovagöes, que deveräo 
obrigatoriamente acompanhä-la:
a. Do pagamento da remuneragäo e das contribuigöes sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Servigo e Previdencia Social), 
correspondentes ao mes da ultima nota fiscal ou fatura vencida, quanto aos empregados diretamente vinculados ä execugäo 
contratual, nominalmente identificados;
b. Do cumprimento das obrigagöes trabalhistas, correspondentes ä ultima nota fiscal ou fatura que tenha sido paga pela 
Administragäo.
10.4. Havendo erro na apresentagäo de qualquer dos documentos exigidos nos subitens anteriores ou circunstancia que 
impega a liquidagäo da despesa, o pagamento ficarä pendente ate que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. 
Nesta hipötese, o prazo para pagamento iniciar-se-ä apös a comprovagäo da regularizagäo da situagäo, näo acarretando 
qualquer onus para a CONTRATANTE.
10.5. Quando do pagamento, serä efetuada a retengäo tributäria prevista na legislagäo aplicävel, nos termos da Instrugäo 
Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal do Brasil, inclusive quanto ao artigo 31 da Lei 
n° 8.212, de 1991.
10.5.1. Quanto ao Imposto sobre Servigos de Qualquer Natureza (ISSQN), serä observado o disposto na Lei Complementar 
n° 116, de 2003, e legislagäo municipal aplicavel.
10.5.2. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituldo pelo artigo 12 da Lei Complementar n° 123, de 
2006, näo sofrerä a retengäo quanto aos impostos e contribuigöes abrangidos pelo referido regime, em relagäo äs suas 
receitas pröprias, desde que, a cada pagamento, apresente a dedaragäo de que trata o artigo 6° da Instrugäo Normativa RFB 
n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012.
1 0 .6 .0  pagamento serä efetuado por meio de Ordern Bancäria de Crädito, mediante depösito em conta-corrente, na agencia 
e estabelecimento bancärio indicado pela CONTRATADA, ou por outro meio previsto na legislagäo vigente.
10.7. Serä considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordern bancäria para pagamento.
10.8. A CONTRATANTE näo se responsabilizarä por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela CONTRATADA, que 
porventura näo tenha sido acordada no contrato.

11. CLÄUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO
11.1. Quando as obras e/ou servigos contratados forem conduldos, caberä ä CONTRATADA apresentar comunicagäo escrita 
infbrmando o fato ä fiscalizagäo da CONTRATANTE, a quäl competirä, no prazo de ate 15 (quinze) dias, a verificagäo dos 
servigos executados, para fins de recebimento provisörio.
1 1 .1 .1 .0  recebimento provisorio tambem fkarä sujeito, quando cabivel, ä conclusäo de todos os testes de campo e ä 
entrega dos Manuais e Instrugöes exigfveis.
11.2. A CONTRATANTE realizarä inspegäo minuciosa de todos os servigos e obras executadas, por meio de profissionais 
tecnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pela obra, com a finalidade de verificar a adequagäo 
dos servigos e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisöes finais que se fizerem necessärios.
11.2.1. Apös tal inspegäo, serä lavrado Termo de Recebimento Provisörio, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, ambas 
assinadas pela fiscalizagäo, relatando as eventuais pendencias verificadas.
11.2.2. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, äs suas expensas, no todo ou em 
parte, o objeto em que se verificarem vlcios, defeitos ou incorregöes resultantes da execugäo ou materiais empregados, 
cabendo ä fiscalizagäo näo atestar a ultima e/ou ünica medigäo de servigos ate que sejam sanadas todas as eventuais 
pendencias que possam vir a ser apontadas no Termo de Recebimento Provisorio.
1 1 .3 .0  Termo de Recebimento Definitivo das obras e/ou servigos contratados serä lavrado em ate 90 (noventa) dias apös a 
lavratura do Termo de Recebimento Provisörio, por servidor ou comissäo designada pela autoridade competente, desde que 
tenham sido devidamente atendidas todas as exigencias da fiscalizagäo quanto äs pendencias observadas, e somente apös 
solucionadas todas as reclamagöes porventura feitas quanto ä falta de pagamento a operärios ou fornecedores de materiais e 
prestadores de servigos empregados na execugäo do contrato.
11.3.1. Na hipötese de a verificagäo a que se refere o parägrafo anterior näo ser procedida tempestivamente, reputar-se-ä 
como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado 
ä CONTRATANTE nos 15 (quinze) dias anteriores ä exaustäo do prazo.
1 1 .3 .2 .0  recebimento definitivo do objeto licitado näo exime a CONTRATADA, em qualquer epoca, das garantias concedidas 
e das responsabilidades assumidas em contrato e por forga das disposigöes legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002).

12. CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DOS PREQOS
12.1. Os pregos säo fixos e irreajustäveis por ter prazo inferior a doze meses.

13. CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA DOTAQÄO ORQAMENTÄRIA
13.1. As despesas decorrentes da presente contratagäo correräo ä conta de recursos espedficos consignados no Orgamento 
Geral da Uniäo deste exerdcio, na dotagäo abaixo discriminada:

Örgäo: 0902 -  Fundo Municipal de Educagäo
Projeto Atividade: 12.361.011.2.039 -  Desenvolvimento das Agöes de Educagäo Bäsica 
Elemento de Despesa: 3.3. 90. 39.00 
Fonte: 71.01

Praga Rlfredo Viana, n° 02 -  Centro - jaguarari/BH - CEP 48.960-000
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Caso a vigencia do contrato ultrapasse o exercfcio financeiro, as despesas do exercfcio subsequente correräo ä conta das 
dotagöes orgamentärias indicadas em termo aditivo ou apostilamento.

14. CLAUSULA DECIMA QUARTA - DA FISCALIZAGÄO
14.1. A execugäo dos servigos ora contratados serä objeto de acompanhamento, controle, fiscalizagäo e avaliagäo por 
representante da CONTRATANTE, para este fim especialmente designado, com as atribuigöes espedficas determinadas na Lei 
n° 8.666, de 1993, conforme detalhado no Projeto Bäsico.
14.1.1.0  representante da CONTRATANTE deverä ser profissional habilitado e com a experiencia tecnica necessäria para o 
acompanhamento e controle da execugäo da obra.
14.2.0  acompanhamento, o controle, a fiscalizagäo e avaliagäo de que trata este item näo excluem a responsabilidade da 
CONTRATADA e nem confere ä CONTRATANTE responsabilidade solidäria, indusive perante terceiros, por quaisquer 
irregularidades ou danos na execugäo dos servigos contratados.
14.3. A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os servigos ora contratados, prestados em 
desacordo com o presente Edital e seus Anexos e com o contrato.
14.4. As determinagöes e as solicitagöes formuladas pelo representante da CONTRATANTE encarregado da fiscalizagäo do 
contrato deveräo ser prontamente atendidas pela CONTRATADA, ou, nesta impossibilidade, justificadas por escrito.

15. CLAUSULA DECIMA QUINTA -  DAS ALTERAQÖES DO CONTRATO
15.1. Nos termos do art. 65, § 1°, da Lei n° 8.666, de 1993, a Contratada ficarä obrigada ä aceitar, nas mesmas condigöes 
contratuais, os acrescimos ou supressöes que se fizerem necessärios, atä o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato.
15.1.1. Em caso de reforma de ediffcio, o limite fixado para os acrescimos e de ate 50% (cinquenta por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato.
15.1.2. As supressöes resultantes do acordo celebrado entre os contratantes poderäo exceder o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento).
15.1.3.0  conjunto de acrescimos e o conjunto de supressöes seräo calculados sobre o valor original do contrato, aplicando- 
se a cada um desses conjuntos, individualmente e sem nenhum tipo de compensagäo entre eles, os limltes de alteragäo 
acima estabelecidos.
15.2. As alteragöes contratuais decorrentes de alegagäo de falhas ou omissöes em qualquer das pegas, orgamentos, plantas, 
especificagöes, memoriais e estudos tecnicos preliminares do projeto näo poderäo ultrapassar, no seu conjunto, 10% (dez 
por cento) do valor total do contrato, computando-se esse percentual para verificagäo dos limites do art. 65, § 1°, da Lei n° 
8.666, de 1993 (artigo 125, § 6°, III, da Lei n° 12.465, de 2011).
15.3. A formagäo do prego dos aditivos contratuais contarä com orgamento espedfico detalhado em planilhas elaboradas 
pelo örgäo, mantendo-se, em qualquer aditivo, a proporcionalidade da diferenga entre o valor global estimado na fase interna 
da licitagäo e o valor global contratado, mantido os limites do a rt 65, § 1°, da Lei n° 8.666, de 1993 (artigo 125, § 6°, IV, da 
Lei n° 12.465, de 2011).
15.3.1. Somente em condigöes especiais, devidamente justificadas em relatörio tecnico circunstanciado, elaborado por 
profissional habilitado e aprovado pelo örgäo gestor dos recursos ou seu mandatärio, poderäo os custos das etapas do 
cronograma fisico-financeiro exceder o limite de proporcionalidade acima fixado, sem prejufzo da avaliagäo dos örgäos de 
controle interno e externo (artigo 125, § 6°, VI, da Lei n° 12.465, de 2011).
15.4. Lima vez formalizada a alteragäo contratual, näo se aplicam, para efeito de execugäo, medigäo, monitoramento, 
fiscalizagäo e auditoria, os custos unitärios da planilha de formagäo do prego do edital.

16. CLAUSULA DECIMA SEXTA - DAS INFRAQÖES E DAS SANQÖES ADMINISTRATTVAS
16.1.0 atraso injustificado na execugäo do contrato sujeitarä a CONTRATADA, apös regulär processo administrative, ä 
penalidade de:
a. Multa moratöria de ate 0,1% (zero virgula um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da contratagäo, 
ate o limite de 30 (trinta) dias.
16.1.1. A aplicagäo da multa moratöria näo impede que a Administragäo rescinda unilateraimente o Contrato e apiique as 
outras sangöes cabiveis.
16.2. A inexecugäo total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital e no 
contrato, sujeitarä a CONTRATADA, garantida a previa defesa, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, äs 
penalidades de:
a. Advertencia por faltas leves, assim entendidas como aquelas que näo acarretarem prejuizos significativos ao objeto da 
contratagäo;
b. Multa compensatöria de ate 02% (dois por cento) sobre o valor total da contratagäo;
c. Suspensäo de licitar e impedimento de contratar com o Municipio de Jaguarari-BA pelo prazo de ate dols anos;
c. 1. Tal penalidade pode implicar suspensäo de licitar e impedimento de contratar com qualquer örgäo ou entidade da 
Administragäo Publica, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, conforme Parecer n° 
87/2011/DECOR/CGU/AGU e Nota n° 205/2011/DECOR/CGU/AGU e Acördäos n° 2.218/2011 e n° 3.757/2011, da l a Camara 
do TCU.
d. Declaragäo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administragäo Püblica enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punigäo ou atä que seja promovida a reabilitagäo perante a pröpria autoridade que aplicou a penalidade, 
que serä concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administragäo pelos prejuizos resultantes e apös decorrido o prazo 
da penalidade de suspensäo do subitem anterior.
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16.2.1. A recusa injustificada da Adjudicatäria em assinar o Contrato, apös devidamente convocada, dentro do prazo 
estabelecido pela Administragäo, equivale ä inexecugäo total do contrato, sujeitando-a as penalidades acima estabelecidas.
16.2.2. A aplicagäo de qualquer penalldade näo exclui a aplicagäo da multa.
16.3. Tambem ficam sujeitas äs penalidades de suspensäo de licitar e impedimento de contratar e de declaragäo de 
inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razäo do contrato decorrente desta 
licitagäo:
16.3.1. tenham sofrido condenagöes definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;
16.3.2. tenham praticado atos ilfcitos visando a frustrar os objetivos da licitagäo;
16.3.3. demonstrem näo possuir idoneidade para contratar com a Administragäo em virtude de atos ilfcitos praticados.
16.4. A aplicagäo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-ä em processo administrativo que assegurarä o 
contraditorio e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n° 
9.784, de 1999.
16.5. A autoridade competente, na aplicagäo das sangöes, levarä em consideragäo a gravidade da conduta do infrator, o 
caräter educativo da pena, bem como o dano causado ä Administragäo, observado o princfpio da proporcionalidade.
16.6. As multas devidas e/ou prejufzos causados ä CONTRATANTE seräo deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos 
em favor do Municfpio, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, seräo inscritos na Dfvida Ativa da Uniäo e 
cobrados judicialmente.
16.6.1. Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverä ser recolhida no prazo mäximo de 10 (dez) dias, a contar da data 
do recebimento da comunicagäo enviada pela autoridade competente.
16.7. As sangöes aqui previstas säo independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, 
cumulativamente, sem prejufzo de outras medidas cabfveis.

17. CLAUSULA DECIMA SETIMA - DA RESCISÄO CONTRATUAL
17.1. Säo motivos para a rescisäo do presente Contrato, nos termos do art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993:
I .  0  näo cumprimento de cläusulas contratuais, especificagöes, projetos ou prazos;
II. 0  cumprimento irregulär de cläusulas contratuais, especificagöes, projetos e prazos;
III. A lentidäo do seu cumprimento, levando a Administragäo a comprovar a impossibilidade da conclusäo do servigo, nos 
prazos estipulados;
IV. 0  atraso injustificado no infcio do servigo;
V. a paralisagäo do servigo, sem justa causa e previa comunicagäo ä Administragäo;
VI. A subcontratagäo total ou parcial do seu objeto, a associagäo da CONTRATADA com outrem, a cessäo ou transferencia, 
total ou parcial, bem como a fusäo, cisäo ou incorporagäo, näo admitidas no Contrato;
VII. 0  desatendimento äs determinagöes reguläres da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execugäo, 
assim como as de seus superiores;
VIII. 0  cometimento reiterado de faltas na sua execugäo, anotadas na forma do § 1° do a rt 67 da Lei n° 8.666, de 1993;
IX. A decretagäo de falencia, ou a instauragäo de insolvencia civil;
X. A dissolugäo da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA;
XI. A alteragäo social ou a modificagäo da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique a execugäo do 
Contrato;
XII. Razöes de interesse püblico, de alta releväncia e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela mäxima 
autoridade da esfera administrativa a que estä subordinada a CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se 
refere o Contrato;
XIII. A supressäo, por parte da Administragäo, de servigos, acarretando modificagäo do valor inicial do Contrato alem do 
limite permitido no § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993;
XIV. A suspensäo de sua execugäo, por ordern escrita da Administragäo, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo 
em caso de calamidade publica, grave perturbagäo da ordern interna, guerra, ou ainda por repetidas suspensöes que 
totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatörio de indenizagäo pelas sucessivas e contratualmente 
imprevistas desmobilizagöes, mobilizagöes e outras previstas, assegurada ä CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar 
pela suspensäo do cumprimento das obrigagöes assumidas, ate que seja normalizada a situagäo;
XV. 0  atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administragäo, decorrentes de servigos, 
fomecimento, ou parcelas destes, ja recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade publica, grave perturbagäo da 
ordern interna ou guerra, assegurada ä CONTRATADA o direito de optar pela suspensäo de cumprimento de suas obrigagöes, 
ate que seja normalizada a situagäo;
XVI. A näo liberagäo, por parte da Administragäo, do objeto para execugäo do servigo, nos prazos contratuais;
XVII. A ocorrencia de caso förtuito ou de forga maior, regularmente comprovada, impeditiva da execugäo do Contrato;
XVIII. 0  descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666, de 1993, sem prejufzo das sangöes penais 
cabfveis.
17.2. Os casos da rescisäo contratual seräo formalmente motivados nos autos, assegurado o contraditörio e a ampla defesa.
17.3. A rescisäo deste Contrato poderä ser:
17.3.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administragäo, nos casos enumerados nos incisos I a XII, XVII e XVIII 
desta clausula;
17.3.2. Amigävel, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja conveniencia para a 
Administragäo;
17.3.3. Judicial, nos termos da legislagäo.
17.4. A rescisäo administrativa ou amigävel deverä ser precedida de autorizagäo escrita e fundamentada da autoridade
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competente.
17.5. Quando a rescisäo ocorrer com base nos incisos XII a XVII desta clausula, sem que haja culpa da CONTRATADA, serä 
esta ressarcida dos prejui'zos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a:
17.5.1. Devolugäo da garantia;
17.5.2. Pagamentos devidos pela execugäo do Contrato atö a data da rescisäo.
17.6. A rescisäo por descumprimento das däusulas contratuais acarretarä a execugäo da garantia contratual, para 
ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e indenizagöes a ela devidos, bem como a retengäo dos creditos 
decorrentes do Contrato, ate o limite dos prejuizos causados ä CONTRATANTE, alem das sangöes previstas neste 
instrumento.
17.7.0  termo de rescisäo deverä indicar, conforme o caso:
17.7.1. Balango dos eventos contratuais ja cumpridos ou parcialmente cumpridos;
17.7.2. Relagäo dos pagamentos ja efetuados e ainda devidos;
17.7.3. Indenizagöes e multas

18. CLAUSULA DECIMA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS
18.1 Os casos omissos ou situagöes näo explicitadas nas däusulas deste Contrato seräo decididos pela CONTRATANTE, 
segundo as disposigöes contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Cödigo de Defesa do Consumidor, na Lei Complementar n° 123, 
de 2006 e alteragöes da Lei complementar 147/2014 e 155/2016, e na Lei n° 8.666, de 1993.

19. CLAUSULA DECIMA NONA - DA PUBLICAQÄO
19.1. Incumbirä ä CONTRATANTE providenciar a publicagäo do extrato deste Contrato na Imprensa Oficial, atö o quinto dia 
ütil do mes seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data.

20. CLAUSULA VIGESIMA - DO FORO
20.1. Fica eleito o foro da Comarca de Jaguarari, Estado da Bahia, com exclusäo de qualquer outro, por mais privllegiado que 
seja, para dirimir quaisquer questöes oriundas do presente Contrato.
20.2. E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, apös lido e achado conforme, as partes a seguir firmam o 
presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um so efeito.

Jaguarari - BA, 16 de junho de 2021.

ANTONIO FERREIRA DO NASCIMENTO 
Prefeito Municipal 

Contratante

Contratada

TESTEMUNHASi

i
EDNALVA MARQUES DE 
CPF n° 023.013.615-00

MARQUES DE SOUZA

ANDRE LUIS DOS SANTOS SILVA 
CPF n° 061.251.135-90
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P R E FE IT U R A  M U N IC IPAL D E JA G U A R A R I

Diärio^Oficial dor

MUNICIPIO

P R O C E S S O  AD M IN ISTRATIVE) N°. 159-2021 -  D ISP E N S A  D E  LIC ITAQ ÄO  N°. D ISP107-2021

EX T R A T O  DE C O N TR ATO

Contrato n°. 2 0 3 -2 0 2 1 -Con tra tan tes: O M U N IC iP IO  D E JA G U A R A R I, C N P J 13.988.316/0001-85 e a 
em presa M C A  EN G E N H A R IA  E C O N S T R U Q Ö E S  LTD A, C N P J 17.984.973/0001-05. O b ie to :

Contratagäo de Em presa especia lizada  para reform a da cobertura da Secre taria  M un icipa l de 
Educagäo, deste M un icip io . Execucäo dos Serv icos: 60 (sessenta) d ias. V igencia  do contrato: 03 
(tres m eses), contados da data da assinatura do contrato. V a lo r G lo b a l: R$ 32.249,07 (Trinta e do is 
mit, duzen tos e quarenta e nove rea is e sete centavos). Data do Contra to: 16 de junho de 2021; B ase  
Lega l: Art. 24, Inciso I, Le i 8.666/93; A ss in am : Antonio Ferreira do N ascim ento e Anton io Lu iz  M aia 
F ilho, pelo M un ic ip io  e pela Contratada, respectivam ente.

Jaguarari(BA ), 16 de junho de 2021.

ANTÖ N IO  F E R R E IR A  DO N ASC IM EN TO  
Prefeito M unicipal

Pra<;a Alfredo Viana, n°. 02, Centro, CEP 48960-000, CNPJ n«. 13.988.316/0001-85 - (741 3532-1339

Atualizagäo diäria do sistema 
Versäo 5.40 
lnscri9§o; 3568

Sistema Ged-INDAP Certificaijäo Automätica ICP-BRASIL 
PM JAGUARARI /  BA. DOM 2021 

Site; www.indap.org.br
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